
 
 

 
EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 310.038 - PE 
(2013/0065347-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE OLINDA 
ADVOGADO : MANUEL DE FREITAS CAVALCANTE E OUTRO(S)
ADVOGADA : RITA VALERIA CAVALCANTE MENDONÇA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO DE EFEITOS 
INFRINGENTES. ACLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF. OFENSA À 
INSTRUÇÃO NORMATIVA. CONCEITO DE TRATADO OU LEI 
FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 518/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS 
ARTS. 22 DA LEI N. 8.212/1991, ARTS. 142, 145, 202, 203 E 204 DO 
CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL, ART. 2º DA LEI DE EXECUÇÃO 
FISCAL E ARTS. 586 E 618 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
FIXAÇÃO PELA CORTE DE ORIGEM. DESPROPORCIONALIDADE NÃO 
CARACTERIZADA. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
07/STJ. INCIDÊNCIA.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 1973.
II – Embargos de declaração recebidos como agravo legal, tendo em vista o 
princípio da fungibilidade, o teor da impugnação, bem assim a observância 
do prazo previsto no art. 557, § 1º, do Código de Processo Civil.
III – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
IV – É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial possui 
fundamentação vinculada, não se constituindo em instrumento processual 
destinado a examinar possível ofensa à norma Constitucional.
V – Conforme pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o 
conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da 
Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não 
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compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos 
normativos. Incidência, por analogia, da Súmula n. 518 do Superior Tribunal 
de Justiça.
VI – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede 
o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.
VII – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de 
majorar o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) arbitrado a título de verba 
honorária, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
07/STJ.
VIII – Embargos de declaração recebidos como Agravo Regimental e 
improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, receber os 

embargos de declaração como agravo regimental e negar-lhe provimento, 

nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de 

Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 

(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 12 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 310.038 - PE 
(2013/0065347-1)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE OLINDA 
ADVOGADOS : MANUEL DE FREITAS CAVALCANTE E OUTRO(S)
  RITA VALERIA CAVALCANTE MENDONÇA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

A FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE OLINDA opõe 

embargos de declaração contra a decisão monocrática (fls. 440/444e), que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

incidência das Súmulas n. 07 e 211 do Superior Tribunal de Justiça, na 

aplicação, por analogia, da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, e na 

incompetência desta Corte para analisar violação à dispositivo constitucional.

Sustenta a Agravante, em síntese, não incidirem os óbices 

processuais destacados.

Os embargos foram opostos tempestivamente.

É o relatório.
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 310.038 - PE 
(2013/0065347-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE OLINDA 
ADVOGADOS : MANUEL DE FREITAS CAVALCANTE E OUTRO(S)
  RITA VALERIA CAVALCANTE MENDONÇA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante decidido pelo Plenário desta Corte na 

sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 

data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in 

casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.

Inicialmente, considerando o teor da impugnação, bem assim o 

princípio da fungibilidade e a observância do prazo previsto no art. 557, § 1º, 

do Código de Processo Civil, recebo o recurso como agravo legal. Nesse 

sentido, e.g., EDcl no AREsp 293.808/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 

19.02.2015; e EDcl no REsp1.339.930, Rel.  Min. Benedito Gonçalves, DJe 

de 09.02.2015.

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 440/444e):

Vistos.
Trata-se de Agravo nos próprios autos da FUNDAÇÃO DE 
ENSINO SUPERIOR DE OLINDA, objetivando a reforma da 
decisão de inadmissão do Recurso Especial, por incidência da 
Súmula 7/STJ.
Sustenta-se estarem presentes os pressupostos de 
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admissibilidade do recurso especial.
Sem contraminuta, os autos foram encaminhados a esta 
Corte.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo em Recurso Especial para 
negar-lhe provimento, quando correta a decisão que não 
admitiu o Recurso Especial.
Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a 
alegações genéricas e, por isso, não demonstra, com 
transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, 
contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, a sua 
importância para o deslinde da controvérsia, bem como o 
porquê não estaria devidamente fundamentado, o que atrai o 
óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, 
por analogia, no âmbito desta Corte. 
Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. AUSÊNCIA 
DE INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO NÃO COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso 
especial em que a alegação de ofensa ao art. 
535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. 
Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do 
STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 05/06/2014, DJe 11/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS. ACÓRDÃO 
COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. INCOMPATIBILIDADE 
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DE HORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação 
jurisdicional, verifica-se que, apesar de apontar 
como violado o art. 535 do CPC, a agravante não 
evidencia qualquer vício no acórdão recorrido, 
deixando de demonstrar no que consistiu a 
alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, 
por analogia, a incidência da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: 
STJ, AgRg no AREsp 422.907/RJ, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/06/2014, DJe 01/07/2014, 
destaque meu).

Por outro lado, anoto que alegação de ofensa a dispositivos 
constitucionais e de instrução normativa não enseja abertura 
da via especial, por demandar interpretação de matéria de 
competência da Suprema Corte, nos termos do art. 102 da 
Constituição da República e por não se inserir a instrução 
normativa no conceito de lei federal.
No que se refere aos arts. 22, I e II, da Lei n. 8.212/91, arts.  
142, 145, 202, 203 e 204 do CTN, art. 2º da LEF e arts. 586 e 
618, I, do Código de Processo Civil, verifico que a insurgência 
carece de prequestionamento, uma vez que não foi analisada 
pelo Tribunal de origem.
Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe 
prévio debate da questão pelo Tribunal de origem, à luz da 
legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor 
acerca dos dispositivos legais apontados como violados.
Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem não analisou, 
ainda que implicitamente, a aplicação dos suscitados 
dispositivos.
Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo 
Tribunal a quo, aplicável, à espécie, o teor da Súmula n. 
211/STJ, in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo”. 
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Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. 
BENS PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. 
ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211 DESTA CORTE SUPERIOR. 
REGISTRO IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO 
DO BEM COMO TERRENO DE MARINHA. 
MANDADO DE SEGURANÇA. VIA ADEQUADA. 
QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. 
OPONIBILIDADE EM FACE DA UNIÃO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO 
PROPRIEDADE PARTICULAR. 
IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE PÚBLICA 
CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA 
(CR/88, ART. 20, INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do 
procedimento demarcatório na espécie, pela 
desobediência do rito específico previsto no 
Decreto-lei n. 9.760/46 - vale dizer: ausência de 
notificação pessoal dos recorrentes - não foi 
objeto de análise pela instância ordinária, mesmo 
após a oposição de embargos de declaração, 
razão pela qual aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, 
nesta parte, não provido. Julgamento submetido 
à sistemática do art. 543-C do CPC e à 
Resolução n. 8/2008.
(REsp 1.183.546/ES, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/09/2010, DJe 29/09/2010, 
destaque meu).

Por fim, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 
elementos fáticos, definiu o cabimento e o valor dos honorários 
advocatícios, nos seguintes termos (fl. 276e):

Quanto aos honorários advocatícios 
sucumbência recíproca, mas de sucumbência 
mínima, porquanto o pleito autoral foi deferido em 
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sua quase totalidade, incidindo, na espécie, a 
regra do art. 21, parágrafo único do CPC.
Assim, com amparo no art. 20, §4º, do CPC, e 
sopesando o trabalho desenvolvido pelo 
causídico, a matéria discutida nos autos, 
reiteradamente decidida e já pacificada no seio 
deste eg. Tribunal, a pretensão economia, a 
busca do bem como o tempo despendido desde 
o inicio até o término da ação, arbitro a verba. 
honorária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais)

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, majorar os honorários advocatícios, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 
A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC QUE NÃO SE VERIFICA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS E VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
(...)
2. A revisão da verba honorária fixada pelo 
Tribunal a quo, com base no critério de equidade, 
enseja o reexame de circunstâncias fáticas, o 
que é vedado na via especial pela Súmula 7 do 
STJ. Precedente: REsp 1.186.053/SP, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, DJ de 12/5/2010.
(...)
(AgRg no AREsp 187.598/RJ, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 28/08/2012, DJe 05/09/2012).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS. 
UTILIZAÇÃO DE CRITÉRIOS DE EQUIDADE. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ.
1. Em regra, não é cabível, em recurso especial, 
examinar a justiça do valor fixado a título de 
honorários, na medida em que a análise das 
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circunstâncias previstas nos §§ 3º e 4º do art. 20 
do CPC impõe, necessariamente, incursão na 
seara fático-probatória dos autos, atraindo a 
incidência da Súmula 7 do STJ.
2. Verifica-se, na fundamentação expendida pelo 
Tribunal de origem, a utilização de critérios de 
equidade, cuja reapreciação é vedada nesta 
sede recursal.
3. Cumpre registrar a incidência ao caso do 
disposto na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida".
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1373910/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
21/10/2014, DJe 21/11/2014).

Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do Código 
de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao Agravo em 
Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como 

agravo regimental e NEGO-LHE PROVIMENTO.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2013/0065347-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 310.038 / PE

Números Origem:  200983000086621  20098300008662101  506472  86628820094058300

PAUTA: 12/04/2016 JULGADO: 12/04/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE OLINDA
ADVOGADO : MANUEL DE FREITAS CAVALCANTE E OUTRO(S)
ADVOGADA : RITA VALERIA CAVALCANTE MENDONÇA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Limitações ao Poder de Tributar - Imunidade - Entidades Sem Fins 
Lucrativos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE OLINDA
ADVOGADOS : MANUEL DE FREITAS CAVALCANTE E OUTRO(S)

RITA VALERIA CAVALCANTE MENDONÇA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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